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AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  INTERPOSTO  CONTRA 
ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. RITJP. 
ART. 284. ERRO GROSSEIRO. NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO. ART. 557, CAPUT, CPC.

- “O agravo interno é via recursal  adequada para impugnar 
decisão  monocrática  do  relator,  sendo  incabível  a  sua 
interposição contra acórdão proferido por órgão colegiado”.1

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  contra  acórdão  que  negou 
provimento ao agravo interno anteriormente interposto pelo Estado da Paraíba.

Na  decisão,  o  colegiado  manteve  a  decisão  monocrática  que 
negou  seguimento  ao  apelo,  mantendo  decisão  de  primeiro  grau  que  julgou 
procedente o pedido inicial.

Inconformado,  recorre  o  promovente  aduzindo  a  mesma 
matéria objeto do agravo interno anterior e da solidariedade dos responsáveis pela 
prestação do serviço público de saúde. 

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão, ou caso assim 
não se entenda, que seja incluído em pauta para julgamento.

É o relatório. Decido.

 O recurso não se credencia ao conhecimento desta Corte, por 
absoluta ausência de previsibilidade.
1 TJPB – Aint nº 20020050684220001 – Rel. Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior – j. 27/05/2008.



Com efeito,  de  acordo  com o  art.  284,  caput,  do  Regimento 
Interno desta Corte,  “ressalvadas as exceções previstas em lei e neste Regimento, 
são  impugnáveis  por  agravo  interno,  no  prazo  de  cinco  dias,  os  despachos  e 
decisões do relator e dos Presidentes do Tribunal, do Conselho da Magistratura e 
das Câmaras, que causarem prejuízo ao direito da parte”.

O dispositivo, bem se vê, restringe a admissibilidade do agravo 
interno aos despachos e decisões monocráticas do relator, bem como dos Presidentes 
do Tribunal e dos órgãos fracionários, não havendo, portanto, previsão quando se 
tratar de decisão colegiada das câmaras, diga-se, Acórdão.

A interposição do recurso contra decisão colegiada da Câmara 
constitui  erro  grosseiro,  impedindo  seu  conhecimento,  ainda  que  se  alegue  o 
princípio da fungibilidade recursal.

Neste particular, transcrevo julgados desta Corte de Justiça:

“AGRAVO REGIMENTAL -  Insurgência  contra  decisão colegiada 
da  Primeira  Câmara  Cível.  Art.  284  do  Regimento  Interno  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. Súmula n° 03 do TJPB. 
Não cabimento. Não conhecimento do agravo. - Na hipótese do art. 
284 -  do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba,  o  agravo  regimental  somente  é  cabível  de  despachos  e 
decisões  do  Relator,  Presidente  do  Tribunal,  Conselho  da 
Magistratura e Câmaras, e não de acórdãos do Tribunal e de seus 
órgãos  fracionários.  -  Súmula  n°  03  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba  “Das  decisões  proferidas  pelo  Tribunal  Pleno  e  órgãos 
fracionários não cabe agravo regimental”.2

AGRAVO INTERNO - Interposição contra acórdão proferido pelo 
órgão colegiado. Não cabimento. Agravo interno não conhecido. - O 
agravo  interno  é  via  recursal  adequada  para  impugnar  decisão 
monocrática do relator,  sendo incabível  a sua interposição contra 
acórdão proferido por órgão colegiado.  -  Ressalvadas  as exceções 
previstas  em lei  e  neste  Regimento,  são impugnáveis  por  agravo 
regimental,  no  prazo  de  cinco  dias,  os  despachos  e  decisões  do 
relator e dos Presidentes do Tribunal, do Conselho da Magistratura 
e  das  Câmaras,  que  causarem  prejuízo  ao  direito  da  parte  . 
Inteligência do art.284 do RITJPB.3

“AGRAVO  INTERNO  CONTRA  ACÓRDÃO  -  RECURSO 
INCABÍVEL -DESCONHECIMENTO. -  A  interposição  de  agravo 
regimental  contra  decisão  colegiada  constitui  erro  grosseiro  e 
inescusável,  tendo  em  vista  sua  previsão  exclusiva  para  atacar 

2 TJPB – Aint nº 03320080036958001 – Rel. Des. José Di Lorenzo Serpa – 1ª C. Cível – j. 30/07/2009.
3 TJPB – Aint nº 20020050684220001 – Rel. Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior – j. 27/05/2008.



decisão monocrática do Relator, o que obsta a aplicação do princípio 
da fungibilidade recursal AgRg no AgRg no REsp 910.427/RJ, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11.03.2008, DJ 
28.04.2008”.4

No  mesmo  sentido  decidiu  a  primeira  Seção  do  Superior 
Tribunal de Justiça:

“O agravo regimental interposto em face de decisão de órgão 
colegiado é manifestamente incabível”.5

Expostas estas razões, não conheço do recurso,  nos termos do 
art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 03 de julho de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
                      Relator

4 TJPB – Aint nº 00120080088162001 – Rel. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos – 3ª C. Cível - j. 10/06/2008.
5 STJ - AgRg na AR 4.218/SP - Rel. Min. Humberto Martins – S1 – j. 14/12/2011 - DJe 19/12/2011.


